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Projeto de Lei
 
Dispõe sobre isenção de ICMS nas operações nas

operações internas de saída de lajes pré-moldadas,

ti jolos cerâmicos, blocos de concreto, telhas

cerâmicas, tijoleiras de cerâmica (peças ocas para

tetos e pavimentos), tapa-vistas de cerâmica

(complemento de tijoleira), manilhas, conexões

cerâmicas, cimento, pedras britadas e cal destinada

à construção civil.

 
 

 
 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
 
 
 
Artigo 1º - Ficam isentos do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS nas
operações  internas  de  saída  de  lajes  pré-moldadas,  tijolos  cerâmicos,  blocos  de  concreto,  telhas
cerâmicas,  tijoleiras  de  cerâmica  (peças  ocas  para  tetos  e  pavimentos),  tapa-vistas  de  cerâmica
(complemento de tijoleira), manilhas, conexões cerâmicas, cimento, pedras britadas e cal destinada à
construção civil.
 
Parágrafo único - A isenção prevista no “caput” fica concedida até 31 de dezembro de 2032.
 
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
 
 

JUSTIFICATIVA
 

 
 
O Projeto de lei visa conceder isenção no Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)
incidente nas operações internas de saída de itens básicos de materiais para construção civil.
 
 
 
Cumpre destacar que o mencionado incentivo fiscal visa estimular o segmento de itens voltados  à  
construção civil, eliminando a desigualdade concorrencial gerada pelos benefícios tributários concedidos
por  Estados  vizinhos.  Desse  modo,  a  propositura  visa  sanar  este  desiquilíbrio,  assegurando  a
competividade desse importante setor produtivo paulista.
 
 
 
A lista de itens, que gozarão do benefício, inclui lajes pré-moldadas, tijolos cerâmicos, blocos de concreto,
telhas cerâmicas, tijoleiras de cerâmica (peças ocas para tetos e pavimentos), tapa-vistas de cerâmica
(complemento de tijoleira), manilhas, conexões cerâmicas, cimento, pedras britadas e cal destinada à
construção civil.
 
 
 
O presente Projeto de lei foi inspirado na recente iniciativa adotada pelo Governo do Espírito Santo, que
tomou medida semelhante em garantir ao segmento de artefatos de concreto e de cerâmica capixaba, a
fim de concorrer em condições de igualdade com as empresas dos estados vizinhos.
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Não se vislumbra, tanto na Constituição Federal (art. 61), como da Carta Política Estadual (art. 82),
qualquer competência privativa do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa de lei que trate de isenção,
parcelamento e redução de multa e juros de tributos. Aliás, o §6º do art. 163 da Constituição do Estado,
ao  tratar  do  sistema tributário  prevê  que a  concessão de  anistia,  remissão,  isenção,  benefícios  e
incentivos fiscais, que só poderão ser concedidos mediante lei estadual específica.
 
 
 
O Supremo Tribunal Federal expressou compreensão no sentido de que:
 
 
 

“a Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo
legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada por constituir matéria de
direito estrito não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em
que,  por  implicar  limitação ao poder  de instauração do processo legislativo,  deve
necessariamente derivar  de norma constitucional  explícita  e  inequívoca.  O ato de
legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem
fiscal, não se equipara especialmente para fins de instauração do respectivo processo
legislativo, ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado” (ADI 724-MC, rel. Min. Celso
de Mello, julgamento em 07.05.1992, Plenário, DJ de 27.04.2001).
 
 
 

No mesmo sentido:
 

 
 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  OPOSTOS  DE  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS
SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO. INICIATIVA CONCORRENTE ENTRE O CHEFE DO
PODER EXECUTIVO E OS MEMBROS DO LEGISLATIVO. POSSIBILIDADE DE LEI
QUE  VERSE  SOBRE  O  TEMA  REPERCUTIR  NO  ORÇAMENTO  DO  ENTE
FEDERADO. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE DEFINIÇÃO DOS LEGITIMADOS PARA
A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO.  AGRAVO IMPROVIDO.  I  –  A
iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do
poder executivo e os membros do legislativo. II – A circunstância de as leis que versem
sobre matéria tributária poderem repercutir no orçamento do ente federado não conduz
à  conclusão  de  que  sua  iniciativa  é  privativa  do  chefe  do  executivo.  III  –  Agravo
Regimental improvido. 
(RE 590697 ED, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado
em 23/08/2011, DJe-171 DIVULG 05-09-2011 PUBLIC 06-09-2011 EMENT VOL-02581-
01 PP-00169)
 

 
 
As  leis  em matéria  tributária  enquadram-se  na  regra  de  iniciativa  geral,  que  autoriza  a  qualquer
parlamentar – deputado estadual, federal ou senador – apresentar projeto de lei cujo conteúdo consista
em instituir, modificar ou revogar tributo.
 
 
 
Não há, no texto constitucional em vigor, qualquer mandamento que determine a iniciativa exclusiva do
Chefe do Executivo quanto aos tributos.  Também não se aplica à matéria nenhuma das alíneas do inciso
II do § 1º do art. 61, tampouco a previsão do art. 165 da CF.
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Assim, diante de todo o exposto e, considerando o legítimo interesse público da proposição, esperamos
contar com o apoio parlamentar para a aprovação deste projeto de lei.
 
 
 
 
 

Sala das Sessões,
 

 
 
 

Dani Alonso - PL
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